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1. APRESENTAÇÃO
A Corregedoria dos Correios compõe o Sistema de Correição do Poder

Executivo Federal, nos termos do Art. 2º, inciso II, do Decreto nº 5.480/2005,
alterado pelo Decreto nº 10.768, de 13 de agosto de 2021, ficando sujeita à
orientação normativa/supervisão do Órgão Central do Sistema, no caso, a
Controladoria-Geral da União. A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022, da Controladoria-Geral da União, vigente a partir da publicação, em
14/10/2022, regulamentou a atividade no Sistema de Correição do Poder Executivo
Federal. Ressalta-se que o Departamento de Correição - DECOR dos Correios atua
conforme os preceitos contidos nas normas citadas e demais dispositivos correlatos.

Ainda, a Resolução CGPAR nº 48, de 06 de setembro de 2023, vigente a
partir de 02/01/2024, estabeleceu diretrizes e parâmetros de governança para a
área de corregedoria, sendo, portanto, também adotada pela Corregedoria dos
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Correios.   
Em abril/2024, foi aprovada uma alteração da estrutura organizacional

dos Correios, abrangendo a readequação das função e estrutura da Corregedoria,
que deixou de realizar o julgamento do processos disciplinares passíveis de rescisão
do contrato de trabalho por justa causa. Também foi excluída da competência da
Corregedoria a condução dos processos de responsabilização de pessoa jurídica, os
Processos Administrativos de Responsabilização - PAR. 

Seguindo as premissas de aperfeiçoamento das atividades correcionais,
em 2024 a Corregedoria dos Correios atingiu o nível 2 de maturidade correcional da
Controladoria-Geral da União, ratificando o nosso compromisso com o
monitoramento e a melhoria dos nossos processos.

 
2. DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS QUE INTEGRAM A ESTRUTURA
DA CORREGEDORIA DOS CORREIOS

Departamento de Correição - DECOR: Administrar e realizar as
atividades correcionais, atuando como órgão gestor dos procedimentos de natureza
disciplinar, responsável por disciplinar, controlar e/ou realizar atividades que envolvam:
avaliação de admissibilidade de denúncia/demandas; investigação preliminar; apuração de
irregularidades disciplinares; ajustamento de conduta; sindicância patrimonial; tomada de
contas especial. Decidir recursos administrativos interpostos contra julgamentos realizados no
âmbito das Superintendências Estaduais, nos termos do MANCOD e julgar os processos
disciplinares, nos casos de impedimento e suspeição dos superintendentes estaduais.

Gerência de Investigação de Denúncias - GIND: Realizar a gestão e
o controle das denúncias de natureza disciplinar informadas à Corregedoria; realizar
juízo de admissibilidade das denúncias recebidas na Corregedoria, a fim de deliberar
sobre o encaminhamento para investigação e apuração pelas áreas competentes e
interação com órgãos externos ou arquivamento sumário, quando for o caso.
Autorizar o arquivamento de processos de admissibilidade de demanda, conduzidos
pela Corregedoria, quando das verificações não restarem caracterizados elementos
capazes de sustentar o prosseguimento do processo; consolidar e gerir informações
das denúncias recebidas por órgãos internos e externos; interagir com órgãos
internos e externos, acerca das denúncias recebidas; avaliar a abrangência das
denúncias recebidas e atuar, de forma preventiva, no combate às irregularidades
disciplinares e fraudes; subsidiar os Gestores da Corregedoria com informações
estratégicas sobre as ações de combate aos ilícitos disciplinares e fraudes;
diligenciar em apurações de denúncias, quando necessário; e utilizar empregados de
qualquer área dos Correios para auxiliar nas apurações das denúncias.

Gerência de Apurações Disciplinares - GADI: Gerir e realizar
instauração, instrução e processamento das investigações preliminares e apurações
disciplinares de competência do Departamento de Correição - DECOR; realizar a
Tomada de Contas Especial dos processos conduzidos na Gerência de Apurações
Disciplinares, sempre que cabível, conforme estabelecido na legislação correlata;
realizar investigação e apuração das demandas de natureza disciplinar de
competência do DECOR e aquelas instauradas pelo Corregedor-Geral; aprovar o
arquivamento de processos de investigação preliminar, quando das verificações não
restarem caracterizados elementos capazes de sustentar o prosseguimento do
processo; aprovar a conclusão da investigação preliminar e a inauguração da fase
processual apuratória, com a citação do empregado envolvido; gerir e realizar
instauração, instrução e processamento de Sindicâncias por Comissão; realizar
diligências complementares necessárias aos julgamentos dos processos
disciplinares, solicitadas pelo Comitê de Disciplina - CODIS e pelo Corregedor-Geral;
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e requisitar empregados de qualquer área dos Correios para auxiliarem nas
apurações, quando necessário.

Gerência Correcional Descentralizada - GEDE: Coordenar e prestar
suporte às atividades correcionais desenvolvidas nas corregedorias estaduais;
realizar inspeções correcionais nos processos julgados pelas superintendências
estaduais; acompanhar e promover ações que visem o cumprimento das
orientações e alcance dos resultados relacionados aos indicadores estabelecidos
pelo Departamento de Correição e prestar suporte ao Corregedor na decisão de
recursos administrativos interpostos contra julgamentos realizados pelos
superintendentes estaduais.

Corregedorias-Estaduais - COREs: Gerir, realizar e acompanhar, no
âmbito de sua atuação, a execução das ações de Correição; disseminar orientações
e procedimentos voltados à Correição; acompanhar e promover ações que visem o
cumprimento e alcance dos resultados relacionados aos indicadores estabelecidos
pela Corregedoria; coordenar e controlar a execução das normas e procedimentos
relativos à gestão e à prevenção correcional; acompanhar e orientar tecnicamente
as Sindicâncias Sumárias instauradas em sua área de atuação; acompanhar os
sistemas de controles de processo interno da Corregedoria, E-TCE e CGU-PAD,
visando manter atualizadas as informações relacionadas aos Termos de
Ajustamento de Conduta, às Sindicâncias Sumárias, às Tomada de Contas Especial e
às Apurações Diretas, no âmbito de sua atuação; coordenar as atividades de
instauração, instrução e processamento das providências preliminares, dos
ajustamentos de condutas, das apurações diretas e das sindicâncias sumárias, no
âmbito de sua atuação; coordenar, em sede de juízo de admissibilidade, os
levantamentos preliminares das demandas de apuração recebidas; realizar a gestão
das atividades de apuração de irregularidade de conduta funcional e estabelecer os
procedimentos de interação com entidades afins; indicar a participação de
empregados, localizados nas Superintendências Estaduais, nos trabalhos de campo
de instauração, instrução e processamento das providências preliminares e
apurações, conforme os processos disciplinares e correcionais em curso; coordenar
os levantamentos relacionados a dados históricos resultantes dos processos
disciplinares e disponibilizar aos gestores responsáveis, para adoção de
providências, com o objetivo de reduzir condutas funcionais irregulares de natureza
disciplinar, no âmbito de sua atuação; coordenar, apoiar e orientar os profissionais
da Corregedoria localizados nas Unidades da Federação, nos trabalhos relativos a
instauração, instrução e processamento dos ajustamentos de condutas, das
apurações diretas, sindicâncias sumárias e das Tomadas de Contas Especiais – TCE;
controlar e fazer gestão dos Ajustamentos de Condutas, das Apurações Diretas, das
Sindicâncias Sumárias e das Tomadas de Contas Especiais instauradas no âmbito de
sua atuação, a fim de que os prazos sejam cumpridos; realizar o saneamento e
arquivamento dos TAC firmados nas respectivas Superintendências Regionais e dos
processos de apuração direta e de sindicância sumária; realizar e conduzir processos
de Tomadas de Contas Especiais – TCE.

 
3. DO ORGANOGRAMA

A Corregedoria dos Correios é composta pelo Departamento de
Correição - DECOR, ao qual estão subordinadas 3 (três) Gerências Corporativas
(GIND, GADI e GEDE) e 10 (dez) Corregedorias Estaduais.
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4. DOS MEMBROS DA CORREGEDORIA LOCALIZADOS NOS
CORREIOS-SEDE

I - Chefe do Departamento de Correição - DECOR
II - Gerente de Investigação de Denúncias - GIND
III - Gerente de Apurações Disciplinares - GADI
IV - Gerente Correcional Descentralizado - GEDE
 
Contato: corregedoria@correios.com.br
 

5. DAS CORREGEDORIAS ESTADUAIS
I - Corregedoria-Estadual de São Paulo Metropolitana - CORE/SPM
corregedoria.spm@correios.com.br
II - Corregedoria-Estadual de São Paulo Interior - CORE/SPI
corregedoria.spi@correios.com.br
III - Corregedoria-Estadual do Rio de Janeiro - CORE/RJ
corregedoria.rj@correios.com.br
IV - Corregedoria-Estadual do Rio Grande do Sul - CORE/RS
corregedoria.rs@correios.com.br
V - Corregedoria-Estadual de Minas Gerais - CORE/MG
corregedoria.mg@correios.com.br
VI - Corregedoria-Estadual do Paraná - CORE/PR
corregedoria.pr@correios.com.br
VII - Corregedoria-Estadual de Pernambuco CORE/PE
corregedoria.pe@correios.com.br

Relatório 54827756         SEI 53180.000263/2025-71 / pg. 4



VIII - Corregedoria-Estadual do Maranhão - CORE/MA
corregedoria.ma@correios.com.br
IX - Corregedoria-Estadual do Amazonas - CORE/AM
corregedoria.am@correios.com.br
X - Corregedoria-Estadual de Brasília - CORE/BSB
corregedoria.bsb@correios.com.br
 

6. DA ÁREA DE ATUAÇÃO DAS CORREGEDORIAS ESTADUAIS
 

 
7. DOS PROCEDIMENTOS CORRECIONAIS

Admissibilidade de Denúncia: se iniciará logo após o conhecimento,
pela Corregedoria, da manifestação relatando suposta ocorrência de conduta
funcional irregular;

Investigação Preliminar: procedimento inicial, instaurado e
coordenado pela Corregedoria, quando necessário, com objetivo de coletar
elementos para verificar o cabimento da instauração de processo de apuração de
irregularidade de conduta funcional;

Apuração Direta: é a modalidade de processo disciplinar, aplicável
quando identificada conduta funcional irregular com autoria definida, mas cuja
apuração não extrapola o âmbito de competência de unidade/órgão e, quando não
for cabível o Termo de Ajustamento de Conduta - TAC ou este for recusado pelo
empregado;

Apuração Direta Especial: é o processo disciplinar conduzido pelo
Decor, aplicável em apurações de sua competência ou naquelas avocadas para
condução, desde que não seja cabível o TAC ou este for recusado pelo empregado;

Sindicância Disciplinar por Comissão: procedimento jurídico-
disciplinar de apuração de irregularidade de conduta funcional, aplicável nos casos
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de competência de apuração pela Corregedoria dos Correios;
Sindicância Disciplinar Sumária: procedimento jurídico-disciplinar de

apuração de irregularidade de conduta funcional, nos casos em que os critérios para
caracterização da apuração direta não estiverem presentes ou quando a conclusão
das providências preliminares depender de ações que extrapolem o âmbito de
competência da unidade/órgão onde foi detectada a potencial existência de
irregularidade;

Tomada de Contas Especiais - TCE : é um processo administrativo,
devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar responsabilidade por
ocorrência de dano à administração pública federal e obtenção do respectivo
ressarcimento;

Termo de Ajustamento de Conduta - TAC : instrumento alternativo
ao processo disciplinar, sem caráter punitivo, aplicável nas apurações de faltas
puníveis com penalidades não superiores à advertência, por meio do qual o
empregado interessado reconhece a conduta funcional irregular e se compromete a
ajustá-la em observância aos deveres e proibições previstos nas normas internas
vigentes;

Sindicância Patrimonial: procedimento sigiloso e meramente
investigatório, sem caráter punitivo, portanto, não submetido ao contraditório,
instaurado mediante portaria, emitida pela autoridade competente sempre que essa
tomar conhecimento de fundada notícia ou de indícios de enriquecimento ilícito,
inclusive evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades do
agente público suspeito, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.429/1992.

 
8. DAS FASES DO PROCESSO DISCIPLINAR

O processo disciplinar nos Correios tem inicio após a conclusão das
providências/investigações preliminares, sendo composto pelas fases de citação;
concessão de prazo para apresentação de defesa pelo envolvido e encaminhamento
para julgamento pela autoridade competente.

É no processo disciplinar que se oportuniza aos citados o direito à ampla
defesa e ao contraditório.

 
9. DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES EXECUTADAS PELA CORREGEDORIA
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10. DOS NÚMEROS RELACIONADOS AS ATIVIDADES DE CORREIÇÃO
NO ANO DE 2024

As informações consignadas foram extraídas do Sistema Corporativo de
Gestão de Processos de Apurações Correcionais – GPAC, responsável por armazenar
as informações gerenciais dos procedimentos disciplinares no âmbito dos Correios. 

 
10.1 - Denúncias de Natureza Disciplinar 
Como disciplinado no Manual de Governança, Módulo 4, Capítulo 2,

subitem 2.3.9 e NOTA, as denúncias de natureza disciplinar e as de cunho ético são
encaminhadas pela Ouvidoria à Corregedoria dos Correios, a fim de que sejam
submetidas à análise de admissibilidade e tratadas conforme o assunto. 

No ano de 2024, foram tratadas pela Gerência de Investigação de
Denúncias 2.133 denúncias de natureza disciplinar, das quais 799 foram admitidas
para realização apuração preliminar.
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10.2 - Apurações Disciplinares
Quanto aos processos disciplinares, em 2024, foram instaurados 2.852

processos, em todas as modalidades e no mesmo período foram encerrados 3.428
processos.

 

 
10.3 - Sanções Disciplinares
No ano de 2024, foram aplicadas as sanções disciplinares abaixo

quantificadas. Vale destacar que um processo pode resultar em mais de uma
penalidade, como é o caso das apurações com mais de um envolvido.

 

 
11. DO MANUAL DE CONTROLE DISCIPLINAR – MANCOD

O Manual de Controle Disciplinar é a norma que rege o procedimento
disciplinar nos Correios e está disponível no Portal das Corregedorias, para consulta
p ú b l i c a : https://www.corregedorias.gov.br/quem-
equem/busca/federal/ect/MANCOD2022v1.0.pdf/view.

 
12. DA PUBLICIDADE DA CORREIÇÃO
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A Publicidade dos atos da Corregedoria, ocorridos em 2024, se dá
mediante disponibilização em mídia eletrônica, no site dos Correios, por meio do
Relatório Integrado: https://www.correios.com.br/acesso-
ainformacao/institucional/publicacoes/processos-de-contas-anuais-prestacao-de-
contas/processos-decontas-anuais-prestacao-de-contas
e https://www.correios.com.br/acesso-a-informacao/transparencia-e-
governanca/transparencia-e-prestacao-de-contas/atribuicoes_da_corregedoria.
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